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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de março, encaminhada pela Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial de Nazaré da Mata - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 451/2024, de 26/02/2024,
publicada no DOE do dia 27/02/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar ao Promotor de Justiça relacionado no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 575/2024
Recife, 8 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11, § 1º, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 2 5 9 . 0 0 0 5 4 3 9 / 2 0 2 4 - 2 4 ;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar o Dr. HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JÚNIOR, 3º Promotor de
Justiça Criminal de Paulista e Assessor Técnico da PGJ, para o
exercício da função de Assessor Técnico da Procuradoria-Geral de
Justiça, com atuação no Núcleo de Apoio à Gestão de Pessoas (NGP) e
atribuições previstas no art. 34 da Resolução PGJ nº 02/2021, sem
prejuízo das suas demais atribuições, durante as férias da Dra. Maria
Izamar Ciriaco Pontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 576/2024
Recife, 8 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 19, inciso I, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, § 2º, da Portaria PGJ nº
1.357/2023 - Regimento Interno da Procuradoria de Justiça Regional de
Caruaru;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
referida Procuradoria, nos termos do Ofício n.º 008/2024;

CONSIDERANDO ainda que a Dra. Ana Maria do Amaral Marinho, 5ª
Procuradora de Justiça Criminal de Caruaru, eleita para a função de
Coordenadora Substituta da Procuradoria Regional de Caruaru, estará
em gozo de férias no período de 11/03 a 20/03/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. ULISSES DE ARAÚJO E SÁ JÚNIOR, 3º Procurador
de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Instância, para o exercício da função
de Coordenador da Procuradoria Regional de Caruaru, sem prejuízo das
suas demais atribuições, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024, em
razão das férias do Dr. Edson José Guerra.

II - Atribuir-lhe, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024, a indenização
pelo exercício da função de coordenação prevista no art. 61, inciso VI,
da Lei Complementar Estadual n.º 12/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 577/2024
Recife, 8 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o pedido de criação de Grupo de Trabalho para
processar e encaminhar aos Orgãos de Execução do Ministério Público
de Pernambuco as Comunicações Fiscais ao Ministério Público
(COFIMP’s), conforme processo SEI nº 19.20.1018.0003048/2024-40;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Instituir Grupo de Trabalho para processamento de Comunicações
Fiscais ao Ministério Público (COFIMP’s) e o devido encaminhamento
aos Orgãos de Execução do Ministério Público.

II – Designar os servidores abaixo para integrar o referido Grupo

PORTARIA PGJ Nº 578/2024
Recife, 8 de março de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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de Trabalho:

ALINE ETIENE DE ARRUDA JORDÃO, Técnica Ministerial – Área
Administrativa, matrícula nº 187.802-6;

MARIA CLÁUDIA MENESES MALHEIROS DE SÁ, Técnica Ministerial –
Área Contabilidade, matrícula nº 188.064-0;

FÁBIA CRISTHINE ROQUE DE LIMA, Servidora Extraquadro, matrícula
nº 190.196-6.

MÁRIO DE CARVALHO FILHO – Analista Ministerial – Área Ciências
Contábeis, matrícula nº 189.680-6;

PAULO JAVAN SENA BEZERRA, Técnico Ministerial – Área
Administrativa, matrícula nº 189.785-3;

III – O exercício das atividades junto ao Grupo de Trabalho se efetivará
sem prejuízo das funções que desempenham seus integrantes;

IV – Atribuir aos servidores integrantes do Grupo de Trabalho a
retribuição prevista na Lei nº 17.333, de 30/06/2021, observando-se as
vedações previstas em Lei;

V – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá
efeitos por 90 dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 472319/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a 11/05/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 08 de março de 2024.

DESPACHO PGJ Nº 002/2024
Recife, 8 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 472120/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 08/03/2024

DESPACHOS PGJ/CG Nº 070/2024
Recife, 8 de março de 2024

Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 30
(trinta) dias de licença ao requerente, a partir do dia 29/01/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472079/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: Considerando o saldo remanescente de 05 (cinco) dias de
licença prêmio referentes ao 2º quinquênio, defiro, excepcionalmente,
observado o disposto no subitem 5.2 da Instrução Normativa PGJ-
001/2007, o pedido de gozo de 05 (cinco) dias de licença prêmio, a partir
do dia 01/04/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472203/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: GUILHERME VIEIRA CASTRO
Despacho: Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias
de licença ao requerente, a partir do dia 02/03/2024, nos termos artigo
64, VI, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 472241/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 01/03/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 472020/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472123/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT FINIZOLA DA CUNHA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a 10/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da
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Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472159/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22 a 31/05/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472355/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472305/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a 30/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10
(dez) dias, no período de 11 a 20/04/2024, restando 10 (dez) dias para
gozo em 22 a 31/05/2024. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472299/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: VALDECY VIEIRA DA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 03/03/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 472304/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia

Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/03/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 472275/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para outubro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa nº
16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no mês de junho/2024. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471918/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 15
(quinze) dias de licença à requerente, a partir do dia 23/02/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 08 de março de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0282.0005473/2024-22
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 936,46, ao Dr. HODIR FLÁVIO GUERRA
LEITÃO DE MELO, Coordenador do CAO Patrimônio Público, para
participar do evento: "Resolutividade e Unidade: o Ministério Público do
impacto social e o velamento de Fundações Privadas", organizado pelo
MPPB e pela PROFIS, a se realizar em João Pessoa – PB, nos dias 21
e 22/03/2024, com saída no dia 21 e retorno no dia 22/03/2024. Deve
o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de
15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do
Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0766.0005462/2024-43
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO
LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 507,39, à Dra. ISABELA RODRIGUES
BANDEIRA CARNEIO LEÃO, Coordenadora do CAO Educação, para
participar de reunião: Semana Escolar - Violência contra à mulher no
ambiente escolar, a se realizar em Buíque – PE, no dia 20/03/2024, com
saída no dia 20 e retorno
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em 21/03/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem
à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0005524/2024-18
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.014,78, à Dra. PATRÍCIA
CARNEIRO TAVARES, Assessora da Corregedoria-Geral do MPPE,
para participar de Correição no interior do estado, conforme Edital de
Correição Ordinário nº 003/2024, a se realizar em Carnaíba, Tabira,
Afogados da ingazeira e Sertânia/PE, nos dias 18 e 19/03/2024, com
saída no dia 17 e retorno em 19/03/2024. Deve o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0005519/2024-56
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 08/03/2024
Nome do Requerente: PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.116,94, ao Dr. PAULO ROBERTO
LAPENDA FIGUEIROA, Corregedor-Geral do MPPE, para participar de
Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição Ordinário
nº 003/2024, a se realizar em Carnaíba, Tabira, Afogados da ingazeira e
Sertânia/PE, nos dias 18 e 19/03/2024, com saída no dia 17 e retorno
em 19/03/2024. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem
à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº  011/2024

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio
Matos de Carvalho, AVISO aos Membros e Servidores do Ministério
Público de Pernambuco, ativos e inativos, que os Informes de
Rendimentos para declaração do Imposto de Renda referente ao ano-
calendário 2023, estão disponíveis no Portal do Servidor.
O  a c e s s o  p a r a  v i s u a l i z a ç ã o  s e r á  a t r a v é s  d o  l i n k :
https://portalmentorh.mppe.mp.br/csp/mppe/portal/novo/index.csp,
utilizando o mesmo login e senha da rede do MPPE. Para acessar a tela
do Informe de Rendimentos as ações são:

1º) Clicar na opção "Servidor";
2º) Clicar na opção "Financeiro";
3º) Clicar na opção "Comprovante de Rendimentos";
4º) Selecionar o exercício.

A equipe do Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal estará
disponível para os esclarecimentos de eventuais dúvidas, através dos
te le fones:  (81)  99230-7910 e  99197-6326 ou do e-mai l :
dempag.equ ipe@mppe.mp.br .

AVISO Nº 011/2024
Recife, 8 de março de 2024

Recife,  08   de março de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 234/2023, publicada no DOE em 28/02/2023, na
modalidade Parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0519.0003565/2023-68, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor
Henrique Morato Dubeux, Assessor de Membro, matricula nº 190.305-5,
lotado na 1ª Promotoria de Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes,
Parcial 03 dias, no período de 14/02/2024 a 16/02/2025;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 1ª Promotoria de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

PORTARIA SUBADM Nº 262/2024
Recife, 8 de março de 2024
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VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 14/02/2024 até 16/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
Administrativa das Promotorias de Justiça Criminais da Capital;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 231/2024 de
01/03/2024 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 263/2024
Recife, 8 de março de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO que o art. 20 da RES CPJ nº 006/2017 determina a
designação de servidores para auxiliar os membros no exercício da
atividade de plantão ministerial, mediante escala, além do apoio logístico
adequado;

CONSIDERANDO a IN PGJ Nº 05/2021 de 22/12/2021, publicada no
Diário Oficial do Ministério Público de 23/12/2021;

CONSIDERANDO  o teor do e-mail enviado pelo Departamento
Ministerial de Transporte em face dos plantões do Juizado do Torcedor;

RESOLVE:

PORTARIA SUBADM Nº 264/2024
Recife, 8 de março de 2024

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do
mês de MARÇO DE 2024, conforme discriminado a seguir:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível serão convertidos em banco de horas para posterior
compensação em folgas

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 08  de março de 2024.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso de suas atribuições e
em face do Ofício-Circular nº 5/2024/CSP/SEC, oriundo do Conselho
Nacional do Ministério Público,

AVISA aos Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça Criminais
e de Execuções Penais que a Resolução CNMP nº 277/2023, que trata
das inspeções em estabelecimentos penais pelos membros do
Ministério Público, revogou a Resolução CNMP nº 56/2010.

AVISA, ainda, que a nova resolução estabeleceu a obrigatoriedade da
remessa de dois relatórios semestrais, em substituição aos quatro
relatórios anteriores, exclusivamente, pelo sistema de resoluções do
C o n s e l h o  N a c i o n a l  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o
( h t t p s : / / s i s t e m a r e s o l u c o e s . c n m p . m p . b r / ) .

AVISA, por fim, que os novos formulários compreenderão os seguintes
períodos: 1º semestre (JULHO-DEZEMBRO DO ANO ANTERIOR), cuja
visita de inspeção pode ser realizada de janeiro a abril, e 2º semestre
(JANEIRO-JUNHO DO ANO CORRENTE), cuja visita de inspeção pode
ser realizada de julho a outubro, com prazo máximo de envio do
formulário devidamente preenchido até o quinto dia útil do mês
subsequente à visita.

AVISO CGMP Nº 004/2024
Recife, 8 de março de 2024

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MPE
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA DA 54ª
ZONA ELEITORAL
 EM PERNAMBUCO

RECOMENDAÇÃO N. 02/2024

Ementa: Condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral.
Abuso do poder econômico e do poder político. Vedação da distribuição
de brindes em ano eleitoral por parte dos agentes políticos. Proibição de
propaganda eleitoral antecipada (extemporânea).

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do representante
Ministerial que esta subscreve, com atuação na 132ª Zona Eleitoral do
Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas
nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal (CF); art. 25,
inciso IV, alínea “a”, art. 26, VII, e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Ordinária
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Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público –
LONMP); art. 7º, incisos II e III, art. 8º, incisos II, III, IV e IX, §§ 3º, 5º e
9º, IV, da Lei Complementar n. 75/93; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Estadual n. 12/94; art. 8º, §1º, da Lei n. 7.347/85, além da Lei Federal n.
9.504/97 (Lei das Eleições) e demais disposições legais aplicáveis à
espécie;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses difusos, coletivos,
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da
Constituição Federal, entre as quais a proteção ao patrimônio público e
o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia, como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal n. 75/93);

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público de
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição
Federal, com o fito de prevenir e responsabilizar eventuais atos
descabidos que não correspondem às previsões legais e constitucionais;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais norteadores da
administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, os quais a administração pública direta e
indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios deverão obedecer, conforme dispõe o art. 37,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO os termos do art. 37, § 1º, da CF: “a publicidade dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”;

CONSIDERANDO que a publicidade no âmbito da Administração
Pública encontra-se condicionada aos parâmetros constitucionais
delineados no disposto acima transcrito, subordinada à plena satisfação
dos fins explicitados: caráter educativo, informativo ou de orientação
social, observando-se a ausência de nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC n. 75/93);

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia
do eleitor na escolha de seus candidatos;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e do poder político,
como também o uso indevido dos veículos e meios de comunicação
social, constituem expedientes que atentam contra a isonomia de
oportunidades dos candidatos e contra a liberdade de escolha dos
eleitores, afetando a normalidade e a legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político, econômico, ou a prática de
qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal n. 9.504/97, art. 36 que
determina o início da propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto do
ano das eleições, in verbis: “A propaganda eleitoral

somente é permitida após o dia 15 de agosto do ano da eleição”;

CONSIDERANDO que o art. 39, § 7º, da Lei n. 9.504/97 veda a
realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de
candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas
com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 73, inciso IV, da Lei n. 9.504/97, diz ser
proibido “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/97, veda a
distribuição de brindes em ano eleitoral por parte do Poder Público;

CONSIDERANDO, finalmente, a prática costumeira de promover/custear
a realização de grandes eventos relacionados a períodos festivos, nos
municípios, principalmente na época da Festa de São José, Semana
Santa, São João e São Pedro, com a participação da população em
geral, o que pode vir a promover candidatos ou partidos, a caracterizar
abuso de poder econômico ou político, dependendo da origem dos
recursos utilizados para custeá-los, sujeitando o seu responsável ou
beneficiário à cassação do registro ou do diploma, além de
inelegibilidade para as eleições que se realizarem no período de 08
anos subsequentes, nos termos do art. 22, inciso XIV, da Lei
Complementar n. 64/90;

RESOLVE:

RECOMENDA A TODOS OS AGENTES PÚBLICOS (Prefeitos, Vice-
Prefeitos, Secretários Municipais, Vereadores e demais agentes
públicos), com fulcro no art. 6°, XX, da LC n. 75/93, neste ano eleitoral
(2024):

QUE SE ABSTENHAM DE:

1. REALIZAR qualquer promoção pessoal, mediante exposição de
NOMES, IMAGENS ou VOZ de quaisquer pessoas, através de faixas,
cartazes, fotografias, vídeos, gravações, redes sociais ou sítios
eletrônicos (contas particulares ou oficiais), enfim, quaisquer meios de
divulgação que venham a ferir o PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE
disposto no art. 37, caput, e seu parágrafo 1º, da Constituição Federal,
assim como, art. 36, § 3º, da Lei Federal n. 9.504/97;

2. UTILIZAR ou DISTRIBUIR camisetas, bonés, abadás ou quaisquer
brindes que contenham pedido explícito ou implícito de votos, números
ou símbolos de pré-candidato ou de partido político, em violação ao art.
39, § 6º, da lei n. 9.504/97;

3. REALIZAR ou AUTORIZAR a realização de discursos, de falas, de
agradecimentos ou de exposições pessoais do prefeito, do vice-prefeito,
de vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos e/ou de pré-
candidatos durante a realização dos eventos festivos municipais
(abertura, encerramento, intervalos entre bandas etc.), com o intuito de
promoção pessoal ou de possível sucessor político.

QUE REALIZEM:

4. Orientações e advertências expressas, inclusive por meio de atos
normativos internos e/ou cláusulas contratuais, aos agentes públicos,
aos servidores, aos colaboradores, aos locutores, aos anunciantes, aos
animadores, aos cantores, aos patrocinadores e aos demais partícipes
dos eventos, no sentido de que se abstenham de proferir citações,
elogios, cumprimentos e agradecimentos pessoais aos integrantes da
Administração Pública contratante, bem como aos vereadores, aos
dirigentes de Partidos Políticos e aos pré-candidatos, como
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forma de exposição e de promoção de nomes ao público espectador.

DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES:

Ademais, requisita-se aos Prefeitos e aos Presidentes das Câmaras
Municipais de Brejo da Madre de Deus/PE e Jataúba/PE:

1. Que transmitam esta Recomendação a todos os agentes públicos dos
entes municipais, com o fim de dar-lhes ciência das orientações e das
proibições aqui indicadas, em até 05 dias corridos;

2. Que disponibilizem a presente recomendação nos sites dos
Municípios e das Câmaras Municipais respectiva, em até 05 dias
corridos;

3. Que nos informem, em até 05 dias corridos, acerca da contratação
direta pelos Municípios de artistas, de bandas, de grupos ou de
profissionais que deverão se apresentar nos períodos festivos no
corrente ano, devendo informar, inclusive, os nomes e contatos deles;

4. Que nos informe, em até 05 dias corridos, se os Municípios
patrocinarão ou subvencionarão algum evento privado no decorrer do
ano em curso com verbas dos cofres municipais;

5. Que enviem, em até 05 dias corridos, informação sobre o acatamento
ou não da presente recomendação e comprovação de cumprimento das
orientações aqui realizadas, salientando inclusive, que em caso de não
acatamento, o Ministério Público adotará as providências administrativas
e judiciais cabíveis à espécie.

DAS ADVERTÊNCIAS LEGAIS:

Ressalta-se que a inobservância de tais proibições poderão dar ensejo à
representação por parte do Ministério Público Eleitoral desta zona contra
os responsáveis pelo seu descumprimento, com pedido de condenação
pela prática de propaganda eleitoral antecipada, e, consequentemente,
aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), como reza o art. 36, § 3º, da Lei n.
9.504/97, uma vez que, além do caráter informativo para orientar e
corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para explicitar o
dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e de
improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt no
REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690- 60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16), sem prejuízo da apuração de eventual
ocorrência de abuso de poder econômico ou político.

Referida conduta poderá ainda configurar tipo legal de ato de
improbidade administrativa, sujeitando o agente público às penas
dispostas no art. 11, inciso XII, da Lei Federal n. 8.429/92 e da conduta
vedada prevista no art. 73, inciso IV, e § 5º, da Lei n. 9.504/97 (Lei das
Eleições).

DAS DELIBERAÇÕES FINAIS:

Por fim, determino aos serventuários desta Promotoria Eleitoral que
remetam cópia desta Recomendação, por meio eletrônico:

1. Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público Estadual, ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional
Eleitoral do Estado de Pernambuco, ao Conselho Superior do MPPE,
bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa
da Cidadania, para o devido conhecimento e registro;

2. Aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos e Presidentes das Câmaras
Municipais de Brejo da Madre de Deus/PE e Jataúba/PE, para fins de
conhecimento e providências, devendo,

inclusive, afixar em quadro próprio a referida peça, a fim de dar
publicidade ao ato, bem como nos canais oficiais, tais como redes
sociais e sítios eletrônicos dos órgãos públicos, informando, ainda, no
prazo acima colacionado, sobre o acatamento da presente
Recomendação, presumindo-se o si lêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte deste Órgão Ministerial Eleitoral;

3. À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação do Diário Oficial do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

4. Às Promotorias de Justiça acima mencionadas, para fins de
conhecimento, as quais deverão afixar a referida recomendação em
quadro de aviso das mencionadas unidades ministeriais, a fim de dar
publicidade à população;

5. Ao Cartório da 54ª Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco, para fins
de conhecimento e fixação em quadro de aviso daquela repartição;

6. Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com a subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Brejo da Madre de Deus-PE, 08 de março de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
PROMOTOR ELEITORA

Portaria no02044.000.828/2023,

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
PROJETO INSTITUCIONAL EJA JÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA) Nº

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7o, I, da Lei Complementar no 75/93,
26, I e 27, da Lei no 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019;
CONSIDERANDO que a educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 205 da Constituição Federal,
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO o princípio constitucional da igualdade de condições
para o acesso e permanência na escola (art. 206, I);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe ao Estado o dever
de garantir o ensino público gratuito para aqueles que não conseguiram
concluir a educação básica na idade projetada pela legislação (art. 208,
I, parte final);
CONSIDERANDO que, no Brasil, o estudante deve iniciar o 1º ano do
Ensino Fundamental aos 6 anos de idade e espera-se que conclua o 9º
ano até os 14 anos (art. 32, da Lei nº 9.394/96 – LDB), sendo certo que
os alunos com trajetória escolar irregular, compõem o percentual de
distorção idade-série elegível para a Educação de Jovens e Adultos
(EJA);
CONSIDERANDO que, em relação à Educação de Jovens e Adultos
(EJA), a LDB preceitua em seu art. 37:“A educação de jovens e adultos
será destinada àqueles que não
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tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e
médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a
aprendizagem ao longo da vida.”; CONSIDERANDO os termos da
Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010, que definiu a idade
mínima para ingresso nos cursos de EJA do Ensino Fundamental de 15
anos completos (art. 5º), e no EJA Ensino Médio, de 18 anos completos
(art. 6º); CONSIDERANDO o teor das Metas nº (s) 8 a 11, relacionadas
à ampliação e aprimoramento da Educação de Jovens e Adultos (EJA)
no Brasil, fixadas pela Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de
Educação (PNE);
CONSIDERANDO as diretrizes do Conselho Nacional do Ministério
Público CNMP, por meio da Recomendação nº 94/2022, destinadas às
unidades do Ministério Público, para que promovam a busca ativa
escolar e a recomposição de aprendizagem, com vistas a minimizar os
prejuízos advindos da pandemia de Covid-19, inclusive em relação à
Educação de Jovens e Adultos;
CONSIDERANDO a matéria veiculada na versão eletrônica do jornal do
commercio, com base em dados extraídos da pesquisa IBGE de 2022,
intitulada “ANALFABETISMO: Pernambuco está parado no tempo junto
aos piores resultados do País”, dando conta que: [...] “Em Pernambuco,
em 2018, 11% da população acima dos 15 anos não sabia ler nem
escrever. Quatro anos depois, o Estado que virou referência no modelo
de Ensino Médio Integral, mantém o mesmo indicador de analfabetismo,
conforme mostram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Educação, do IBGE. Em todo o Estado, o ano de
2022 apresentou uma pequena variação no número de analfabetos, mas
para pior. O ano passado chegou ao fim com 833 mil pessoas com 15
anos ou mais analfabetas, ao passo que em 2019 o total era de 816 mil
e, em 2018, 812 mil. Com a manutenção do percentual do analfabetismo
em 11%, Pernambuco contribui fortemente à conta negativa do
Nordeste”.1
CONSIDERANDO, outrossim, que de acordo com a plataforma
observatório do PNE, Pernambuco encontra-se abaixo da média
nacional em número de pessoas com mais de 15 anos que sabem ler;2

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais
cabíveis para sua tutela;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, da Resolução nº 174, de 04/07/2017,
do Conselho Nacional do Ministério Público, e no mesmo dispositivo da
Resolução CSMP nº 003/2019, de 28/02/2019, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), tendo por objeto acompanhar e fiscalizar a
ampliação e o aprimoramento da oferta da Educação de Jovens e
Adultos na rede municipal de ensino de XX, devendo secretaria
ministerial adotar, desde logo, as seguintes providências:
1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE – SIM;
2) Remeter cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial, e ao CAO Educação, tudo por meio
eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos do
disposto no artigo 16, parágrafo segundo, da Resolução RES-CSMP no
003/2019;
3) Oficiar ao Secretário Municipal de Educação, com encaminhamento
de cópia da presente portaria, a fim de que, no prazo de 15 (quinze)
dias:
3.1 apresente a relação nominal de todas as unidades da rede municipal
de ensino que ofertem Educação de Jovens e Adultos, indicando os
turnos disponibilizados em cada um dos educandários;
3.2 informe o total de vagas destinadas à Educação de Jovens e Adultos
na rede municipal de ensino, com especificação de localidade (área rural
ou urbana), esclarecendo se há demanda reprimida ou se sobram
vagas;

3.3 esclareça de que forma está sendo feito o chamamento público de
matrículas e, ainda, a busca ativa para fins de ampliação do número de
matrículas em turmas de Educação de Jovens e Adultos, em parceria
com órgãos da saúde e da assistência social;

3.4 encaminhe a esta Promotoria de Justiça, conforme o caso, os
convênios ou outros instrumentos jurídicos celebrados que versem
sobre a oferta Educação de Jovens e Adultos na rede municipal de
ensino;
4) Oficiar à presidência do Conselho Municipal de Educação (CME), a
fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhe a esta Promotoria
de Justiça as normativas existentes sobre a oferta Educação de Jovens
e Adultos na rede municipal de ensino;
5) Uma vez recebidos os dados apontados nas alíneas 3.1 e 3.2 supra,
encaminhar ao CAO Educação para fins de inclusão no painel BI
elaborado pelo projeto institucional EJA JÁ: O MPPE na defesa da
educação de jovens e adultos.
6) Decorrido o prazo supra, à conclusão.
Cumpra-se com urgência.
Cidade e data.
Promotor(a) de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.409/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02053.000.409/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações fornecidas no Procedimento
Preparatório de nº 02053.000.409/2023, no qual se relata, em síntese,
possíveis "indícios que o hospital Hapvida utiliza de uma triagem falsa
para pacientes, com dados em relação a temperatura, pressão,
oxigenação, gerados como padrão pelo hospital";

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos";

CONSIDERANDO que a prestação de serviços médicos por planos de
saúde entram no rol de atribuições das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania, que atuam na promoção e defesa dos direitos
humanos do consumidor;

CONSIDERANDO  que a Constituição Federal determina como função
institucional do Ministério Público a defesa da ordem
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jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos aos direitos assegurados na Carta Magna de 1988,
bem como promover as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO  que a prestação deve ser de forma a realizar as
legítimas expectativas dos consumidores associados, que depositaram
sua confiança na qualidade dos serviços médicos conveniados;

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
tendo por objeto investigar sobre possíveis indícios que o hospital
Hapvida utiliza de uma triagem falsa para pacientes, com dados em
relação a temperatura, pressão, oxigenação, gerados como padrão pelo
hospital, faz-se necessário prosseguir com a investigação, objetivando o
esclarecimento do fato, devendo o Cartório da 17ª PJ de Defesa do
Consumidor adotar as seguintes providências iniciais:

1 - Reitere-se o expediente nº 02053.000.409/2023-0001 ao Procon
Recife; 2 - Reitere-se o expediente nº 02053.000.409/2023-0002 ao
P r o c o n  P e r n a m b u c o ;  3  -  R e i t e r e - s e  o  e x p e d i e n t e  n º
0 2 0 5 3 . 0 0 0 . 4 0 9 / 2 0 2 3 - 0 0 0 3  a o  C R E M E P E ;

4 - C o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

5 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

6 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 08 de março de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU
Procedimento nº 02049.000.616/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02049.000.616/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02049.000.616/2023
Recife, 22 de fevereiro de 2024

Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Venda 3.135,4938 m³ de produtos florestais de espécies
nativas sem licença válida (documento de origem florestal - DOF).

INVESTIGADO: Nova Aliança Comércio de Madeiras LTDA.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) ENACIMNHE-SE cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

b) Cumpra-se o despacho retro, qual seja, OFICIE-SE à Procuradoria
Federal Especializada do IBAMA (pfeibama.sede@ibama.gov.br), órgão
de execução da Procuradoria-Geral Federal, cuja competência é
representar judicial e extrajudicialmente o Ibama nas atividades de
consultoria e assessoramento jurídico para que, no prazo de 10 (dez)
dias, informe dos deslindes do auto de infração de n.º CKG72G07 (Ação
5MJA6SP), lavrado pela conduta de "Vender 3.135,4938 m³ de produtos
florestais de espécies nativas sem licença válida (documento de origem
florestal - DOF) outorgada pela autoridade ambiental competente", em
face da empresa Nova Aliança Comércio de Madeiras Ltda, CNPJ
23.589.095/0001-26 (ant iga Madnordeste) ,  esc larecendo,
espec ia lmente ,  se  o  va lor  da mul ta  fo i  pago.

Cumpra-se.

Igarassu, 22 de fevereiro de 2024.

MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS,
Promotora de Justiça em substituição automática.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.001.157/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02088.001.157/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário,

Considerando a notícia de fato de número acima indicado,

instaura o presente Procedimento Administrativo de interesses
individuais indisponíveis com o fim de:

OBJETO: Assistência à saúde mental

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
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1. Publique-se no DOE, com reserva do nome da pessoa protegida, para
preservação de sua privacidade;

2. Cumpra-se o despacho já exarado nos autos.

Garanhuns, 06 de março de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 01776.000.723/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01776.000.723/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos difusos e
coletivos das crianças e adolescentes, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art.
25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 12/94; art. 14°, da Resolução RES-CSMP n°
003/2019 e na Lei nº 8069/90;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 01776.000.723/2023 instaurado para fins de
investigação de suposta infração administrativa (art.258 do ECA)
cometida pelo responsáveis pelo estabelecimento comercial "Nosso
Canto Bar", localizado na Avenida Guararapes nº 66, em Jaboatão dos
Guararapes, em razão da entrada e permanência de uma adolescente
nas suas dependências, desacompanhada dos pais ou responsáveis;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas legais
cabíveis;

RESOLVE CONVERTER O PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, determinando de logo a realização das seguintes as
diligências, indispensáveis à instrução do feito:

1) Mantenha-se contato telefônico com o Núcleo de Proteção

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
01776.000.723/2023
Recife, 5 de março de 2024

aos Direitos da Infância e Juventude para fins de obtenção do contato
telefônico do responsável pela fiscalização, Sr. Murilo Martins Cabral.
Obtido o contato telefônico, mantenha-se contato indagando acerca de
condições de participar de audiência de forma remota.

2) Designo audiência para fins de oitiva do fiscal e da responsável pelo
estabelecimento comercial para o dia 19/03/2023, às 9:30;

3) Notifique-se a responsável pelo estabelecimento comercial, Sra.
Maria Jaqueline Colaço de Macedo, para comparecimento pessoal no
dia e horário da referido através de meio eletrônico;

4) Envie-se cópia da resposta apresentada pela Secretaria de Habitação
Municipal informando acerca da inexistência de alvará de funcionamento
do estabelecimento comercial "Nosso Cantor Bar" para a 3a PJDC de
Jaboatão dos Guararapes.

Jaboatão dos Guararapes, 05 de março de 2024.

Diliani Mendes Ramos
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02258.000.025/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02258.000.025 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019, e:

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal de
1988;

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8º, II, da Resolução CSMP nº
003 /2019: “o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:II – acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições”;

CONSIDERANDO que, no bojo da Ação Civil Pública, NPU nº 0005500-
40.2023.8.17.2670, ajuizada por esta 1ª Promotoria de Justiça, em
trâmite na 1ª Vara desta Comarca, fora firmado acordo para nomeações
de candidatos aprovados no concurso público realizado pela Câmara
Municipal de Gravatá e adequação da legislação municipal que dispõe
sobre cargos públicos comissionados e efetivos;

RESOLVE: INSTAURAR, com fulcro no art. 8º, II, da Resolução CSMP
nº 003 /2019, o presente o presente Procedimento Administrativo com a
finalidade de acompanhar o cumprimento
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do acordo firmado com o Presidente da Câmara Municipal de Gravatá,
nos autos da Ação Civil Pública, NPU nº 0005500-40.2023.8.17.2670,
determinando, desde logo, o que se segue:

1) O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §
2º do art. 16 da Resolução CSMP nº 003/2019;

2) O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;

Cumpra-se.

Gravatá, 07 de março de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA
Procedimento nº 01673.000.073/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com fundamentos no art. 127, caput,
art. 129, incisos III e IX, da Constituição da República; art. 7º, I, da Lei
Complementar nº 75/93; art. 26, I e 27, I, da Lei nº 8.625/93; art. 5º, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94; art. 8º, I, da Resolução nº 174/17,
do CNMP; art. 8º, I, da Resolução nº 003/19, do CSMP/PE e art. 6º, § 9º,
da Resolução nº 01/2022, do CSMP/PE, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE CLÁUSULAS DE
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL, pelos fatos e fundamentos
expostos nas linhas que se seguem:

OBJETO: acompanhar o cumprimento das condições do Acordo de Não
Persecução Cível dos autos do Inquérito Civil nº 01673.000.045/2022;

CONSIDERANDO que tramitou nesta Promotoria de Justiça o Inquérito
Civil nº 01673.000.045/2022, registrado no SIM - Sistema de Informação
Ministerial, instaurado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNABUMCO,
em desfavor de MARIA REGINA DA CUNHA, os quais foram
devidamente individualizados e sintetizados da seguinte forma:

No dia 28 de abril de 2019, na festa em comemoração à Emancipação
Política de Itaíba no Parque de Exposição Deputado Audálio Tenório de
Albuquerque, a prefeita Regina da Cunha praticou conduta ilícita ao
realizar promoção pessoal ao veicular em telão mensagens de
agradecimentos com seu nome e de seus secretários, contrariando, em
tese, o disposto no §1º do art. 37 da Constituição Federal, de forma a
promover inequívoco enaltecimento da agente público e personalização
de atos, de programas, de obras, de serviços ou de campanhas dos
órgãos público. O fato amolda-se, em tese, a descrição legal dos atos de
improbidade administrativas definidos no art. 11, inciso I (antiga
redação) e art. 11, inciso XII (nova redação) da Lei nº 8.429/92, com
sanções elencadas no art. 12, inciso, III, do mesmo diploma.

  CONSIDERANDO que houve oferta pelo Ministério Público e aceitação
pela pessoa de Maria Regina da Cunha de Acordo de

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01673.000.073/2024
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Não Persecução Cível, cujo termos foi homologado pelo Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco e pelo juízo da Comarca
de Itaíba, conforme NPU 0000818-93.2023.8.17.2750;

 CONSIDERANDO que o acompanhamento do cumprimento do Acordo
de Não Persecução Cível deverá ser feito através de Procedimento
Administrativo próprio, a cargo do órgão de execução que o tomou,
aplicada a hipótese o inciso I do art. 8º da Resolução CSMP nº
003/2019, conforme art. 6º, § 9º, da Resolução nº 01/2022, do CSMP
/PE;

  CONSIDERANDO que houve a comprovação do ressarcimento ao
erário, conforme cláusula I do acordo, no valor R$12.042,58 (doze mil
quarenta e dois reais e cinquenta e oito centavos), conforme
comprovante anexado nos autos do NPU 0000818-93.2023.8.17.2750,
mas ainda não houve a comprovação quanto ao primeira parcela da
multa civil disposta da cláusula II;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo para Acompanhar o
Cumprimento de Cláusulas do Termo de Acordo de Não Persecução
Cível, conforme art. 8º, I, da Resolução nº 003/2019 do CSMP/PE, cujo
prazo inicial de tramitação é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo e quantas vezes foram necessárias, conforme art. 11
da Resolução nº 003/2019, do CSMP/PE, e promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências preliminares:

01.REQUISITE da sra Maria Regina da Cunha a comprovação do
pagamento da  primeira e/ou outras parcelas da multa civil, conforme
estipulado na cláusula II dos termos do acordo, senão vejamos: "a
pagar, a título de multa civil, a quantia de R$15.000,00 (quinze mil
reais), que poderá ser dividido em até 8 (oito) vezes, com primeira
parcela com vencimento estipulado em até 15 (quinze) dias corridos da
data de cientificação da homologação por sentença pelo Juízo da
Comarca de Itaíba, e as demais sucessivamente, de igual valor, no
prazo de até 30 (trinta) dias, devendo ser efetivado mediante
transferência bancária para o banco do Brasil, agência 2156-3, conte
corrente nº 18.558-2, em nome do Município de Itaíba/PE, CNPJ:
11.286.382 /0001-88";

02.COMUNIQUE-SE, à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

03.COMUNIQUE-SE, ao CSMP, preferencialmente por correio
eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

04.COMUNIQUE-SE, ao Centro de Apoio Operacional – CAO
Patrimônio, para conhecimento e registro, preferencialmente por correio
eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

05.ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no D iá r io  Of ic ia l  do  Min is té r io  Púb l i co  de  Pernambuco
(subadm.doe@mppe.mp.br), conforme art. 9º, da Resolução nº.
174/2017, do CNMP e art. 9º, da Resolução nº. 003/2019, do CSMP.

Cumpra-se

Itaíba, 03 de março de 2024.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.225/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01975.000.225/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, sem prejuízo da art. 17 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que esta 6.ª PJDC de Paulista figura neste momento
como substituta automática da 4.ª PJDC de Paulista e, em razão disso,
foi recebido o presente auto após não homologação da Promoção de
Arquivamento da Notícia de Fato n. º 01975.000.225/2023 pelo
Conselho Superior do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a denúncia formulada originalmente à 4.ª PJDC
se refere à suposta omissão do Poder Público em adotar medidas para
impedir o tráfego irregular de transportes de passeio em faixa exclusiva
para ônibus;

CONSIDERANDO que a representação em epígrafe tem pontos que se
assemelham às irregularidades narradas no Inquérito Civil n.º
01923.000.461/2022, cujo escopo é acompanhar o andamento das
obras de manutenção e conservação ao longo da Rodovia PE/15;

CONSIDERANDO  que o Inquérito Civil supracitado é mais amplo e em
seu âmbito a problemática com relação ao tráfego irregular em corredor
exclusivo para ônibus poderá ser solucionada, a depender das
respostas e esclarecimentos por parte dos órgãos públicos, bem como
pela identificação de que o suposto tráfego irregular pode está sendo
ocasionado em razão das próprias obras no trecho da rodovia;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, a política pública voltada para garantir a efetiva fiscalização
e implementação de medidas para impedir o tráfego irregular em
corredor exclusivo para ônibus, nos termos da tutela dos interesses
difusos referentes à mobilidade urbana.

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público,o  presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de acompanhar /fiscalizar a

PORTARIA Nº Procedimento nº 01975.000.225/2023
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política pública de fiscalização pelo Departamento de Estradas de
Rodagens de Pernambuco (DER-PE) e adoção de medidas para impedir
o tráfego irregular de veículos em corredor exclusivo para ônibus na
Rodovia PE/15.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – Oficie-se ao Departamento de Estrada e Rodagens (DER),
enviando-lhe cópia deste despacho e dos documentos constantes no
evento 0003, para, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar manifestação
escrita a esta Promotoria de Justiça com relação aos fatos denunciados
e providências adotadas pelo órgão;

IV – Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 07 de março de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
Procedimento nº 02424.000.007/2023 — Notícia de Fato

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PORTARIA Nº  01/2024

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02424.000.007 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por intermédio da 21ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital  com
Atuação na Execução Penal, que esta subscreve, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, IX, da Constituição
Federal, e pelos artigos 67 e 68, da Lei Federal nº 7.210/84 e da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 73 /2005, e RES CPJ 001/2002 e:

CONSIDERANDO os arts. 1º, 3º e 67 da Lei de Execuções Penais, onde
incube ao Ministério Público fiscalizar a execução da pena e assegurar
ao apenado condições para a harmônica integração social e de todos os
seus direitos não atingidos pela sentença ou pela lei;

CONSIDERANDO o art. 5º, inciso XLIX da Constituição Federal onde
está assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

CONSIDERANDO a Resolução nº 63/2010 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que Cria as Tabelas Unificadas do Ministério Público,
objetivando a padronização e uniformização taxonômica e terminológica
de classes, assuntos e movimentação processual judicial/extrajudicial,
nas unidades do Ministério Público da União e dos Estados.

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento
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Administrativo”, sendo este procedimento assim definido pelo CNMP: “É
o procedimento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de
cunho permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas
e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.

CONSIDERANDO os arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO, assim, os esclarecimentos acima elencados, a
natureza complexa do objeto ora tratado e CONSIDERANDO, enfim, as
atribuições desta Promotoria de Justiça, RESOLVO INSTAURAR o
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o fim de
acompanhar a recuperação estrutural da cozinha da Barreto Campelo,
bem como a qualidade da comida servidas aos apenados.

Por oportuno, determino ainda as seguintes providências:

1) Registre-se e autue-se, com as peças informativas pertinentes;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria à SubProcuradoria Geral
em matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

3) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Criminal, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para
conhecimento;

4) Oficie-se a Oficie-se a SEAP para que a gerência de nutrição
apresente laudo /parecer sobre a situação atual das refeições
produzidas naquela unidade e se atendem às normas da Resolução nº
3, de 05 de outubro de 2017 do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária – CNPCP;

5) Oficie-se a SEAP para que a gerência de engenharia elabore
laudo/parecer sobre a situação estrutural da cozinha da unidade e se
atendem às normas da Resolução nº 09, de 18 de novembro de 2011,
do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP;

Prazo 15 dias.

Após, com ou sem resposta, voltem-me os autos conclusos para análise
e deliberação.

Recife, 07 de março de 2024.

Rinaldo Jorge da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.159/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.159/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que

PORTARIA Nº Procedimento nº 02014.000.159/2023
Recife, 7 de março de 2024

lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.159/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M.J.D.S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Retornem os autos à equipe técnica, para continuidade das
intervenções a serem realizadas em favor da idosa, conforme
determinação constante no despacho de evento 11, "item 5". Fixo o
prazo de 30 (trinta) dias para realização das diligências.

3.2. Aguarde-se, em Secretaria, o prazo de 30 (trinta) dias, a fim de que
o serviço municipal de saúde possa manter a continuidade do
acompanhamento à Sra. M.J., inclusive, para empreender as diligências
citadas no relatório de evento 26, a seguir descritas: (i) Realização de
visita domiciliar mensal pelo ACS; (ii) Agendamento de consulta médica
na unidade pela ACS; (iii) Agendar consulta médica domiciliar, caso a
idosa não compareça à unidade de saúde.

3.3. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.4. Cumpra-se.
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Recife, 07 de fevereiro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.138/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.138/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia anônima relatando falta de respeito e violência
psicológica praticadas por funcionários da Escola de Tempo Integral
Humberto Barradas, contra os alunos da instituição.

INVESTIGADO: Secretaria de Educação.

REPRESENTANTE: Anônimo.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Reitere-se ofício, frisando tratar-se de expediente repetido e
estabelecendo o prazo de 10 (dez) dias para que seja encaminhada
resposta ao MP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 08 de março de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02144.000.138/2023
Recife, 8 de março de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.171/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.171/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que  lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da

PORTARIA Nº Procedimento nº 01979.000.171/2024
Recife, 7 de março de 2024

Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12 /1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998;

CONSIDERANDO que a unidade de ensino particular Centro
Educacional Universo do Aprender encerrou as atividades escolares,
segundo apurou-se quando da tramitação do Procedimento Preparatório
n.º 01979.000.003/2023;

CONSIDERANDO que há de se constatar a observância das diretrizes e
regras adotadas pela unidade de ensino com relação à escrituração dos
documentos dos estudantes matriculados quando do encerramentos das
atividades, a fim de garantir os direitos dos alunos;

CONSIDERANDO que faz-se imprescindível identificar os estudantes
que optaram por migrar para o sistema público de ensino municipal e se
a vaga a estas foi efetivamente concedida;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta  de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais  medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados nas representações;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do  Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o  presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de apurar fato que  enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis dos alunos matriculados na unidade de ensino Centro
Educacional Universo do Aprender quando do encerramento das
atividades do estabelecimento educacional, para fins de identificação
dos estudantes e da observância das diretrizes e regras que regem a
escrituração dos documentos dos alunos, e da garantia de vaga para
aqueles que optaram pelo ingresso no sistema público de ensino.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnica-Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – Notifique-se à Sra. Ana Carolina Farias, enviando-lhe cópia integral
dos autos, para no prazo de 10 (dez) dias, enviar a esta Promotoria de
Justiça relações  nominais ano a ano desde a fundação do Centro
Educacional Universo do Aprender e toda a documentação entregue na
Secretaria de Educação do  Município pela proprietária, bem como envie
lista contendo o nome de todas as crianças matriculada quando houve o
encerramento das atividades, seus nomes, dados, contato e nome do
pai, mãe ou responsável.

IV – Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, enviando-lhe cópia
integral dos autos, para no prazo de 10 (dez) dias, informar a esta
Promotoria de Justiça se houve entrega de documentação referente ao
encerramento das atividades pela proprietária do Centro Educacional
Universo do Aprender na secretaria respectiva, com justificação acerca
do cumprimento da unidade de ensino com relação a escrituração
destes documentos de forma devida, bem como se foi dada ciência à
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Secretaria Municipal de Educação dos estudantes que optaram por
migrar para a rede pública e se houve a oferta da vaga;

V  – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 07 de março de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 08 de março de 2024

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 04 a 08 de
março de 2024. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe o parágrafo único do artigo 61, da lei federal nº 8.666/93,
e posteriores alterações.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 003/2024 firmado com a
PRONET TECNOLOGIA E ENGENHARIA LTDA. Objeto: Quitação do
débito, a título indenizatório, pelo serviço de implantação do sistema
omnichannel nos Canais de Atendimento, como parte da melhoria
contínua da Central de Serviços do MPPE, no período de 01/09/2023 à
24/10/2023, no valor de R$ 9.401,45 (nove mil quatrocentos e um reais
e quarenta e cinco centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de
Despesa: 339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 0747 - Fonte de Recursos:
0500 - Nota de Empenho: 2024NE00304. Recife, 01 de março de 2024.
Marcos Antônio Matos de Carvalho

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 005/2024 firmado com a MUSA
TROPICAL LTDA. Objeto: Quitação do débito, a título indenizatório, de
prestação de serviço de arranjo de flores naturais e tapete persa, para
ornamentação do evento de entrega das instalações físicas do NÚCLEO
DE APOIO ÀS VÍTIMAS - NAV, no valor total de R$ 812,38 (oitocentos e
doze reais e trinta e oito centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de
Despesa: 339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 4368 - Fonte de Recursos:
0500 - Nota de Empenho: 2024NE000536. Recife, 07 de março de 2024.
Hélio José de Carvalho Xavier

TERMO DE AJUSTE CONTAS N° 006/2024 firmado com a MUSA
TROPICAL LTDA. Objeto: Quitação do débito, a título indenizatório, de
prestação de serviço de arranjo de flores naturais, para ornamentação
do evento de inauguração da rádio MPPE, que ocorreu em 21 de
fevereiro de 2024, no valor total de R$ 334,72 (trezentos e trinta e quatro
reais e setenta e dois centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de
Despesa: 339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 4368 - Fonte de Recursos:
0500 - Nota de Empenho: 2024NE000537. Recife, 07 de março de 2024.
Hélio José de Carvalho Xavier

DESPACHOS Nº Extrato referente à semana de 04 a 08 de março de
2024
Recife, 8 de março de 2024

TERMO DE ADESÃO

TERMO DE ADESÃO firmado com o MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA. CNPJ: 29.971.283/0001-09. Objeto: Adesão
do MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, ao Programa Rede
Nacional de Laboratórios de Tecnologia contra lavagem de dinheiro
(Programa Rede-Lab), por meio da indicação de unidade administrativa
como laboratório de Tecnologia contra Lavagem de Dinheiro (Lab-D).
Vigência: Será de 5 (cinco) anos, a contar da sua assinatura. Recife, 27
de outubro de 2023. Marcos Antônio matos de Carvalho

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE FEVEREIRO/2024
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

NÚCLEO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – NANPP

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE FEVEREIRO/2024
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

RELATÓRIO Nº CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES   RELATÓRIO DE ATIVIDADES     DE
FEVEREIRO/2024
Recife, 8 de março de 2024

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA –
FEVEREIRO/2024
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Período de distribuição: 1º a 29/02/2024.
¹Substituição por Designação, de 1º/06/2023 até 31/12/2023, na 3ª PJC.

Obs:Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado
Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das
2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais.

RELATÓRIO Nº CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA –
FEVEREIRO/2024
Recife, 8 de março de 2024
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 575/2024 
 

 
Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.03.2024** 
quinta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rafael Moreira 
Steinberger 

Promotor de 
Justiça de João 
Alfredo 

 
 
 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.03.2024** 
quinta-feira 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Adriano Camargo 
Vieira 

2º Promotor de 
Justiça de Bonito 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 575/2024

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 575/2024



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

09/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Fórum Joana Bezerra Aline Mota Guedes
João Fernandes Galvão Coelho

23/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Fórum Joana Bezerra Geisyane Barbosa do Prado
David Cavalcanti Fernandes de Souza

30/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Fórum Joana Bezerra Ravaelle C. Torres Furtado de Mendonça
Hilda Ligia Liberato da Cruz

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

09/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Fórum Joana Bezerra Carlos Roberto Gomes do Nascimento Júnior
João Fernandes Galvão Coelho

23/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Fórum Joana Bezerra Ravaelle C. Torres Furtado de Mendonça
David Cavalcanti Fernandes de Souza

30/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Fórum Joana Bezerra Maria Helena Rodrigues de Barros
Hilda Ligia Liberato da Cruz
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ESCALA DE PLANTÃO DO JUIZADO DO TORCEDOR

DATA DIA HORA ESTÁDIO LOCAL
MOTORISTA

 (TITULAR E SUBSTITUTO)

01.03.2024 sexta-feira 21:00 Eládio de B.
Carvalho

Aflitos Claúdio Evêncio de Araújo

02.03.2024 sábado 16:30 José do Rego
Maciel 

Arruda Edson Hugo Amorim
Jurandir Oliveira da Silva

05.03.2024 terça-feira 19:00 Eládio de B.
Carvalho

Aflitos Jurandir Oliveira da Silva

09.03.2024 sábado 16:30 José do Rego
Maciel

Arruda Stevison Maximo da Costa
Arnaldo José da Silva

10.03.2024 domingo 16:00 Eládio de B.
Carvalho

Aflitos José de Sá Araújo
Sóstenes Pedrosa Soares

13.03.2024 quarta-feira 19:00 Arena
Pernambuco  

Arena
Pernambuco  

Cleandro Zeferino dos Santos
João Batista da Silva

16.03.2024 sábado 16:30 Arena
Pernambuco  

Arena
Pernambuco  

Carlos Antônio dos Santos
Silas Buarque Lira Junior

17.03.2024 domingo 16:00 Arena
Pernambuco  

Arena
Pernambuco  

Edvaldo Francisco da Silva
Edson Hugo Amorim

20.03.2024 quarta-feira 21:30 Arena
Pernambuco  

Arena
Pernambuco  

Everaldo Honorato F. de Lima
Décio de Carvalho Padilha

24.03.2024 domingo 19:00 Eládio de B.
Carvalho

Aflitos Severino Ramos Alves Pereira
Ademilton Alves da Silva

27.03.2024 quarta-feira 21:30 Arena
Pernambuco

Arena
Pernambuco

Romildo Mendes Malafaia
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES  

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE FEVEREIRO/2024  

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 
 

Promotorias de Justiça Criminal  Saldo de 
janeiro/2024  

Autos 
Recebidos  

Autos 
Devolvidos  

Saldo 

7ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA CRIMINAL  

00  68  68  00 

12ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA CRIMINAL  

00  77  75  02 

8ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA CRIMINAL  

34  79  108  05 

FEITOS AFETOS À CENTRAL 
DE INQUÉRITOS  

00  79  79  00 

TOTAL  34  303  330  07 

NÚCLEO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – NANPP 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE FEVEREIRO/2024 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 
 

Promotorias de Justiça Criminal  Saldo de 
janeiro/2024  

Autos 
Recebidos  

Autos 
Devolvidos  

Saldo 

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
CRIMINAL  

00  83  82  01 

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
CRIMINAL  

01  80  78  03 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
CRIMINAL  

24  85  101  08 

FEITOS AFETOS À CENTRAL DE 
INQUÉRITOS  

00  88  88  00 

TOTAL  25  336  349  12 

 

ANEXOS - RELATÓRIO Nº CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES   RELATÓRIO DE ATIVIDADES     DE FEVEREIRO/2024 

ANEXOS - RELATÓRIO Nº CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES   RELATÓRIO DE ATIVIDADES     DE FEVEREIRO/2024 



CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA 

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – FEVEREIRO/2024 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 

Promotoria 

de Justiça Promotor de Justiça 

Saldo  

Janeiro/2024 

Autos 
Recebidos 

Autos 
Devolvidos 

Saldo 
Remanescente 

2ª PJ Criminal 

CAMILA MENDES DE 
SANTANA COUTINHO 

(titular) 

1C 128 122 7 

3ª PJ Criminal 

HILÁRIO MARINHO 
PATRIOTA JÚNIOR 

(titular) 

20 130 113 37 

3ª PJ Criminal 

ADEMILTON DAS VIRGENS 
CARVALHO LEITÃO 

(designação)¹ 

24 0 1 23 

7ª PJ Criminal 

JULIETA MARIA BATISTA 
PEREIRA DE OLIVEIRA 

(titular) 

5 129 132 2 

TOTAL 50 387 368 69 

Período de distribuição: 1º a 29/02/2024. 

¹Substituição por Designação, de 1º/06/2023 até 31/12/2023, na 3ª PJC. 

 
Obs: Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das 2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais. 
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